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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 58/2002

Aprova o relatório e a conta da Assembleia da República
referente ao ano de 2000

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, aprovar o relatório
e a conta da Assembleia da República referente ao ano
de 2000.

Aprovada em 3 de Outubro de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 213/2002

de 22 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 120/2002, de 3 de Maio, que apro-
vou a Lei Orgânica do XV Governo Constitucional,
determinou a extinção do Ministério da Juventude e
do Desporto.

O Decreto-Lei n.o 217/2001, de 3 de Agosto, tinha
aprovado a orgânica e criado a Secretaria-Geral daquele
Ministério.

Posteriormente, foi publicado o Decreto-Lei
n.o 19/2002, de 29 de Janeiro, que definiu a estrutura
orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Juven-
tude e do Desporto, estrutura que, com a nova com-
posição do Governo, deixa de fazer sentido.

A Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, que aprovou
a primeira alteração ao Orçamento do Estado para 2002,
determinou a extinção da Secretaria-Geral do ex-Mi-
nistério da Juventude e do Desporto, cujo processo se
regula com o presente diploma.

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002,

de 31 de Maio, e nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula o processo de extinção,
previsto no artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de
Maio, da Secretaria-Geral do ex-Ministério da Juven-
tude e do Desporto.

Artigo 2.o

Pessoal dirigente

O pessoal dirigente em funções na extinta Secreta-
ria-Geral do ex-Ministério da Juventude e do Desporto
regressa, na data da entrada em vigor do presente
diploma, aos respectivos lugares de origem.

Artigo 3.o

Património, direitos e obrigações

1 — O património imobiliário e os veículos automó-
veis afectos à extinta Secretaria-Geral do ex-Ministério
da Juventude e do Desporto revertem para a Direc-
ção-Geral do Património, para posterior reafectação.

2 — Os bens móveis, direitos e obrigações da extinta
Secretaria-Geral do ex-Ministério da Juventude e do
Desporto transitam para a Secretaria-Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros.

3 — Os saldos apurados à data da entrada em vigor
do presente diploma revertem para a dotação provi-
sional do Ministério das Finanças.

4 — A elaboração e o encerramento das contas de
gerência da Secretaria-Geral do ex-Ministério da Juven-
tude e do Desporto ficam a cargo da Secretaria-Geral
da Presidência do Conselho de Ministros.

Artigo 4.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 19/2002, de 29 de
Janeiro.

Artigo 5.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte.

Promulgado em 7 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 214/2002
de 22 de Outubro

O Decreto-Lei n.o 71/96, de 8 de Junho, criou o Gabi-
nete de Apoio, Estudos e Planeamento. Esse diploma
foi, entretanto, objecto de nova redacção através do
Decreto-Lei n.o 36/98, de 24 de Fevereiro.

O Decreto-Lei n.o 217/2001, de 3 de Agosto, previa
a extinção do Gabinete de Apoio, Estudos e Planea-
mento, com a entrada em vigor da lei orgânica do orga-
nismo que lhe sucederia nas atribuições e competências
—o Instituto Português da Juventude—, diploma que
não chegou a ser aprovado.

A Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio, que aprovou
a primeira alteração ao Orçamento do Estado para 2002,
determinou a racionalização de meios na Administração
Pública e a optimização de recurso através da diminuição
de encargos com pessoal dirigente e com funcionamento,
o que é possível neste caso, dado que o Instituto Por-
tuguês da Juventude, a reestruturar brevemente, nos
termos da supramencionada lei, pode assumir as com-
petências deste Gabinete.
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Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002,

de 31 de Maio, e nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula o processo de extinção,
previsto no artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002, de 31 de
Maio, do Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento
do ex-Ministério da Juventude e do Desporto.

Artigo 2.o

Pessoal dirigente

O pessoal dirigente em funções no Gabinete de
Apoio, Estudos e Planeamento do ex-Ministério da
Juventude e do Desporto cessa as respectivas comissões
de serviço na data da entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 3.o

Pessoal

Os funcionários do quadro de pessoal do Gabinete
de Apoio, Estudos e Planeamento do ex-Ministério da
Juventude e do Desporto transitam para o quadro de
pessoal do Instituto Português da Juventude, nos termos
da lei aplicável.

Artigo 4.o

Património, direitos e obrigações

1 — O património imobiliário do extinto Gabinete de
Apoio, Estudos e Planeamento do ex-Ministério da
Juventude e do Desporto, bem como os veículos afectos
ao mesmo, são devolvidos ao Ministério das Finanças,
para posterior reafectação através da Direcção-Geral
do Património.

2 — O património não abrangido pelo número ante-
rior e demais direitos e obrigações do extinto Gabinete
de Apoio, Estudos e Planeamento do ex-Ministério da
Juventude e do Desporto transitam para o Instituto Por-
tuguês da Juventude.

3 — Os saldos apurados à data da entrada em vigor
do presente diploma revertem para a dotação provi-
sional do Ministério das Finanças.

4 — A elaboração e o encerramento das contas de
gerência do Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento
do ex-Ministério da Juventude e do Desporto ficam a
cargo da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros.

Artigo 5.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 71/96, de 8 de
Julho, e 36/98, de 24 de Fevereiro.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Agosto de 2002. — José Manuel Durão Bar-

roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José Luís
Fazenda Arnaut Duarte.

Promulgado em 7 de Outubro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 11 de Outubro de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 215/2002
de 22 de Outubro

As linhas estratégicas fundamentais do Programa do
XV Governo Constitucional, em matéria de organização
da Administração Pública, baseiam-se na eficiência da
prossecução de objectivos claros, orientados para os
interesses e necessidades dos cidadãos e na raciona-
lidade e optimização das estruturas.

Na verdade, importa simplificar a organização admi-
nistrativa, por forma a, por um lado, retirar duplicidade
e complexidade na sua forma de funcionamento e, por
outro, ganhar aproximação ao cidadão e capacidade de
resposta às suas necessidades, clarificando, simultanea-
mente, a responsabilidade pública em face da sociedade
civil.

No âmbito destes objectivos, a Lei n.o 16-A/2002, de
31 de Maio, no n.o 2 do seu artigo 2.o, previu a extinção
do Instituto para a Inovação na Administração do
Estado (IIAE), cujas atribuições podem e devem ser
asseguradas de uma forma eficiente e integrada por
organismos vocacionados para as mesmas áreas, poten-
ciando a sua actuação e permitindo um pleno apro-
veitamento dos recursos existentes.

É esse o objectivo do presente diploma. Com a extin-
ção que ora se concretiza, cometem-se à Direcção-Geral
da Administração Pública, ao Instituto de Informática
e ao Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão as
competências que antes haviam sido concentradas no
IIAE, garantindo por esta forma maior racionalidade
na articulação entre os fins prosseguidos, que se man-
têm, e que melhor se inserem nas grandes missões dos
organismos referidos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Extinção

A extinção do Instituto para a Inovação na Admi-
nistração do Estado (IIAE), criado pelo Decreto-Lei
n.o 269/2000, de 4 de Novembro, cujos Estatutos foram
aprovados pelo Decreto-Lei n.o 300/2001, de 22 de
Novembro, prevista no artigo 2.o da Lei n.o 16-A/2002,
de 31 de Maio, concretiza-se nos termos do presente
diploma.

Artigo 2.o

Transição de atribuições para a Direcção-Geral
da Administração Pública

1 — Transitam para a Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública (DGAP) as atribuições conferidas ao


